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Reunião do Conselho do Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca 
Data: 26/01/2018 
Local: Prédio do Instituto de Biociências da UNIRIO – Urca. 
Horário: 10h10min 
 
Presentes: 

 
 

 
 
 
 

 
PAUTA: 
 
1. Informes SMAC 
1.1. Status da Renovação do Conselho 
1.2. Redes de Pesca na Praia Vermelha 
1.3. Introdução de Abelhas Mandaçaia  
1.4. Operação verão 
2. Informes CTCom  
3. Status da Adoção CCAPA 
4.  Parcerias, Programas e Ações da FEMERJ / CBME em UC  
5. Assuntos Gerais  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CONSELHEIROS 

INSTITUIÇÃO NOME 

MoNaPA 
Marcelo Barros de Andrade 

Ricardo Castelo Branco Jorge 

CPRM Alan Dussel Schiros 
IPHAN Mauro Pazzini de Souza 
UNIRIO Laura Jane Moreira Santiago 

DRM 
Aline Freitas da Silva 
Glauce Ibraim Menino 

AGUIPERJ Raphael Raine Forni 
AMOUR Mara Lúcia Paquelet 
CCAPA Roberta Campelo Pena 
FEMERJ Delson Luiz Martins de Queiroz 

ICRJ 
Nicole Wender 
Audrey Larsen Kunze 

SINDEGTUR Simone Hipólito da Silva 

CONVIDADOS 

INSTITUIÇÃO NOME 

UNIRIO Luiz Fernando Bondi de Macedo 
CPRM Andrea Fregolente Lazaretti 
GDA GM Vieira 

Voluntários 
MoNa 

Iracema Prestes Brandão 

Isabel Corrêa Freitas 

Mônica 

Eliane Lancastre 

CCAPA Diego Scofano 
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1 – Informes SMAC. 
 
1.1. Status da Renovação do Conselho 
 
Marcelo (MoNa) informou que para formalizar a renovação resta apenas a confirmação oficial da 
Prefeitura Militar da Zona Sul para fechar a composição, respeitando a paridade entre órgãos 
públicos e organizações da Sociedade civil, exigida pelo Decreto Municipal nº 30.031/2008, o qual 
dispõe sobre a criação de Conselhos de Unidades de Conservação municipais. Ambiente (SUBMA), 
subordinada à SECONSERMA, conforme Decreto publicado em 17 de janeiro de 2017 (Decreto nº 
42.836/17). Aproveitou para citar os outros órgãos que ainda não indicaram seus suplentes, apesar 
de não interferir no andamento do processo de renovação do Conselho, são eles: Superintendência 
da Zona Sul, RIOTUR e IPHAN. Finalizou solicitando que estes órgãos indiquem oficialmente os seus 
respectivos suplentes. 

 
1.2. Redes de Pesca na Praia Vermelha 
 
Marcelo (MoNa) Justificou esse ponto de pauta devido à alta demanda de reclamações e denúncias 
no final do ano, deste tipo de ocorrência. Contextualizou sobre o que representa a Praia Vermelha 
para o MoNa, sua influência na UC. Informou que a área está fora dos limites do MoNa, mas está 
inserida na Zona de Amortecimento (ZA) de duas UC de Proteção Integral (MoNa e PNM Paisagem 
Carioca) além de pertencer a APA paisagem Carioca, que ainda não possui um zoneamento que 
determina as regras de uso dessas zonas, por não ter sido regulamentada. 
Falou um pouco sobre o histórico das redes na Praia Vermelha, onde a primeira vez que teve 
informação sobre este tipo de prática foi em 2013, através de reclamações feitas por pescadores de 
caniço. Neste mesmo ano entrou em contato com Carlos Minc, a época Secretário Estadual de Meio 
Ambiente, o mesmo imediatamente entrou em contato com Coordenador da CICCA – 
Coordenadoria Integrada de Combate aos Crimes Ambientais, Coronel Padrone, que apesar de ter 
firmado o compromisso de verificar o caso, informou que as redes poderiam ser legais. Logo depois 
desse contato, as ocorrências dessas redes praticamente acabaram e não houve mais reclamações. 
 
Em 2017 Caio Salles do Projeto Verde Mar relatou que desde 2016, quando começou o projeto – 
constatou a morte de tartarugas e outros animais causada pelas redes. Também relatou alguns 
incidentes com mergulhadores. 
 
No fim de 2017 (18/12) a situação saiu do controle e direcionamos esforços para atacar esse 
problema. O assunto começou a ser discutido na Câmara Técnica de Comunicação. Em um de seus 
mergulhos noturnos, Caio se deparou com uma dessas redes e decidiu oferecer denúncia aos órgãos 
competentes: Capitania dos Portos, IBAMA, 1746 etc. Nada foi resolvido, e houve transferência de 
responsabilidades entre os órgãos. 
 
No dia 19/12 a gestão ofereceu denúncia através do Programa Linha Verde do Dique denúncia 
(2253-1177). Esta foi registrada com alta prioridade, com prazo estimado para atendimento em 5 
dias. Mas a rede somente foi retirada no dia 28/12. 
 
A gestão fez contato com a FIPERJ –  Fundação Instituto da Pesca do Estado do Rio de Janeiro para 
obter mais informações sobre a questão das redes e sua legalidade, mas a FIPERJ é órgão de 

http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/5613859/4148208/DEC3003110112008.pdf
http://www.rioeduca.net/rioeduca/DOCUMENTOS%20SME/LEGISLA%C3%87%C3%83O/2017/DECRETOS/DECRETO%20RIO%20N%C2%BA%2042836_2017_Estrutura%20Oraganizacional%20SECONSERMA.pdf
http://www.rioeduca.net/rioeduca/DOCUMENTOS%20SME/LEGISLA%C3%87%C3%83O/2017/DECRETOS/DECRETO%20RIO%20N%C2%BA%2042836_2017_Estrutura%20Oraganizacional%20SECONSERMA.pdf
https://www.projetoverdemar.com/
http://disquedenuncia.org.br/programas/Linha-Verde
http://www.fiperj.rj.gov.br/
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monitoramento da produção pesqueira e não fiscalizador. O órgão ofereceu apoio disponibilizando 
material sobre a legislação pesqueira. 
 
A gestão solicitou apoio ao setor de fiscalização da Secretaria de Meio Ambiente, o qual orientou a 
registrar essas ocorrências em forma de relatório e encaminhasse para que o mesmo buscasse apoio 
de outras forças de fiscalização de outras esferas de governo, já que a municipal não dispõe de 
equipamentos para atuar no meio aquático. 
 
Delson (FEMERJ) propôs os seguintes encaminhamentos: 
 
Constatar através de informações geradas pela FIPERJ e Universidades (UNIRIO, principalmente) 
que esta atividade gera um impacto relevante à biodiversidade marinha. Somando-se a isso, 
ressaltar a importância dessa área, que está inserida em duas ZA de UC de Proteção Integral (MoNa 
e PNM Paisagem Carioca), além de pertencer a APA Paisagem Carioca. 
 
Baseado nestas informações, produzir um parecer a ser encaminhado à Secretaria solicitando a 
alteração das normas das ZA contidas nos planos de manejo do MoNa e PNM Paisagem Carioca, 
tendo como principal objetivo a proibição da pesca com redes na enseada da Praia Vermelha, pelo 
impacto causado à biodiversidade marinha e o alto risco de acidentes que oferecem aos usuários 
(banhistas, mergulhadores etc.).  
 
1.3. Introdução de Abelhas Mandaçaia  
 
Marcelo (MoNa) foi constatada que há baixa diversidade de espécies de abelhas nativas no MoNa 
(praticamente só há ocorrência de Jataí). Supõe-se que seja por causa da ação antrópica como uso 
de inseticidas, impactos do passado (incêndios), ocorrência de abelhas africanizadas etc. 
 
Conforme informado na última reunião, a AME-RIO tem realizado algumas ações de parceria com o 
MoNa e o Bondinho e a mais recente foi a introdução de uma colmeia de abelhas Mandaçaia. A 
caixa está localizada no Morro da Urca próxima a estação II do Bondinho. 
 
1.4. Operação verão 
 
Proposta que surgiu na última reunião do Conselho e foi trabalhada pela CTCom. A ação foi realizada 
no dia 21 de janeiro (domingo) com abordagem dos visitantes através de um questionário e 
exposição de material sobre o MoNa (Banners) no ponto de apoio à visitação – Entrada da Trilha do 
Morro da Urca. Mais detalhes no próximo ponto de pauta - Informes Câmara Técnica de 
Comunicação (CTCom).   
 
 
2 – Informes Câmara Técnica de Comunicação (CTCom)  
 
Simone (SINGEGTUR) apresentou brevemente a todos o histórico e objetivo da CTCom e algumas 
novidades realizadas pela Câmara, como a criação da página do Facebook (dezembro), que  tem 
difundido informações do MoNa como normas de conduta, importância histórica e ambiental, e 
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etc.. Destacou a importância das redes sociais como um instrumento de comunicação e de 
aproximação com a sociedade. 
 

Apresentou com mais detalhes sobre a atividade denominada “Operação Verão.  
Objetivos: Levantar informações dos visitantes do MoNa com destaque aos que visitam a Trilha do 
Morro da Urca para traçar o perfil desses visitantes e também orientar esses visitantes sobre como 
se comportar em uma área natural, ou seja passar conceitos de mínimo impacto e educação 
ambiental. 
Simone (SINGEGTUR) destacou a vontade das voluntárias Mônica e Eliane, pois não houve muito 
tempo para planejar esta ação. Mesmo assim houve uma ótima adesão por parte dos visitantes. 
Ressaltou que essa ação promove a presença do poder público atuando, e também dando voz a 
sociedade através de críticas e sugestões apresentadas nessa abordagem.  
 

A CTCom pretende repetir essa ação em outros fins de semana. 
 

Finalizou fazendo convite a todos para participar da CTCom e para contribuir com esta e outras 
ações. 
 

 

 

3 – Status da Adoção do Bondinho 
 
Roberta (CCAPA) como nas demais reuniões, iniciou a sua apresentação contextualizando o 
processo de adoção com um breve histórico sobre essa parceria entre a empresa e o poder público. 
 
Ações realizadas entre dezembro e janeiro: 
 
Além das ações que rotineiramente são executadas, destacam-se: 
 

 A instalação do quadro de avisos temporários, localizado na entrada da Trilha do Morro da 
Urca, com o objetivo de avisos extraordinários como fechamento dos acessos as áreas do 
complexo turístico da CCAPA (cumes dos morros do Pão de Açúcar e Urca) em datas 
comemorativas (natal e ano novo), ou ações específicas como manutenção do teleférico etc.; 

 

 Reposição de placa que foi roubada na Trilha do Morro da Urca; 
 

 (*) Conformação da pavimentação da pista com material proveniente do deslizamento das 
encostas que margeiam a Pista (preenchimento dos buracos com sedimentos) e 
 

 (*) Retirada de galhos e árvores caídas na pista. 
 
(*) Estes serviços não fazem parte da adoção e mesmo assim são executados pela equipe contratada 
pela empresa. 
 
No tocante aos fechamentos de atalhos, Delson (FEMERJ) destacou a importância de articular com 
os escaladores, principalmente os praticantes de Bouder, para que não retire o material que fecha 
essas entradas e que os mesmos ao acessarem estes caminhos procurem não alargar esses 
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“traçados” para mantê-los de forma discreta e evitar que visitantes “curiosos” não adentrem nessas 
áreas. Informou que a FEMERJ pretende emitir uma nota técnica especifica sobre o assunto e 
solicitou a representante do DRM, Aline, que também representa essa categoria de escaladores que 
ajude na divulgação dessas informações.  
 
 
4 – Parcerias, Programas e Ações da FEMERJ / CBME em UC  
 
Delson (FEMERJ) fez um breve histórico sobre a FEMERJ, onde início, nos primeiros anos de 
existência, a Federação discutia muitas questões internas, sobre o esporte basicamente. Com o 
passar do tempo, evoluiu para discussões mais complexas: gestão de Unidades de Conservação, 
segurança pública, turismo de aventura, ecoturismo. Articulações com diversas Secretarias 
Ministérios etc. Essa evolução gerou uma estrutura maior dentro das federações. 
 
Apresentou um panorama da atuação da FEMERJ e CBME nos Conselhos de Unidades de 
Conservação e algumas realizações no campo da conservação ambiental e uso público: Prevenção 
de respostas à emergência (parceira com o CBMERJ na atuação de prevenção e otimização de 
recursos humanos, materiais e financeiros para efetuar os resgates), Fundo de manejo de trilhas e 
vias de escaladas (materiais e apoio técnico), criação do Sistema de classificação de trilhas e de 
escalada, qualificações de guias profissionais, qualificação do curso de montanhismo dentre outros. 
  
Falou também dos problemas causados pelo aumento visitação e da “turistificação” das áreas de 
Montanha e das ações desenvolvidas para mitigar esses impactos. 
  
Defendeu que as discussões desses temas devem ser baseadas em informações e decisões técnicas, 
não no empirismo ou opiniões não fundamentadas.  
 
5 – Assuntos Gerais  
 
Andrea (CPRM) falou brevemente sobre um atrativo sob a gestão do CPRM que pouquíssimas 
pessoas conhecem e está bem perto do MoNa: o Museu de Ciências da Terra. Este equipamento 
público possui o maior acervo de rochas, minerais e fósseis da América do sul. A entrada é gratuita 
e está aberto ao público de terça a domingo das 10h às 16h. Mesmo assim sua visitação é 
extremamente baixa. Informou que o Museu está passando por um processo de revitalização e a 
meta é aumentar a sua visitação, para que as pessoas conheçam este patrimônio e tenham acesso 
a esta informação, já que uma das missões do CPRM é gerar conhecimento em Geociências. 
 
Informou que a instituição gostaria de realizar parcerias que impulsionem a visitação através da 
divulgação desse atrativo tendo como ponto focal o principal ponto turístico da área, o Bondinho. 
O objetivo seria informar os visitantes do bondinho que existe esse atrativo bem perto, o que 
poderia ser uma ótima alternativa para complementar o passeio principal. 
 
Perguntou à representante do Bondinho, Roberta, sobre a possibilidade de instalar painéis no cume 
dos Morros da Urca e Pão de Açúcar com informações sobre o museu. Roberta (CCAPA) respondeu 
que essa questão não é de sua competência, mas passará essa demanda para o setor responsável 
da empresa. 
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Marcelo (MoNa) perguntou se existe algum tipo de material informativo (como folder) para ser 
disponibilizado no quiosque do Bondinho/MoNa (Morro da Urca) e da RIOTUR (Praça General 
Tibúrcio). Além disso, ofereceu espaço no site do MoNa. 
 
As representantes da DRM também ofereceram apoio através do projeto “Caminhos Geológicos”. 
 
Nada mais tendo a se tratar, Marcelo Andrade, Presidente do CONSEMONA, às 12h46min deu por 
encerrada a presente reunião.  
 

 
Próxima reunião será no dia 06/04/2018. 
 

 



ANEXO 1



CT COMUNICAÇÃO
MoNa Pão de Açúcar

Janeiro.18



Informes

• Facebook
• MoNa Pão de Açúcar no ar

• Contato de telefone, e-mail da 
Gestão

• Link para o site

• Operação de Verão na Trilha do 
Morro da Urca

• Próxima reunião: 26/02/2018 às 
17:30 no Morro da Urca



Informes

• Facebook

• Operação de Verão na Trilha do 
Morro da Urca

• Cadastro de visitantes (nome, e-mail, 
origem, frequência de visitação)

• Orientação para boas práticas da 
visitação em área verdes

• Sensibilização ambiental

• Próxima reunião: 26/02/2018 às 
17:30 no Morro da Urca



Informes
• Facebook

• Operação de Verão na 
Trilha do Morro da Urca

• Próxima reunião: 
26/02/2018 às 17:30 no 
Morro da Urca



ANEXO 2



Adoção de áreas

verdes do MONA
Cia. Caminho Aéreo

Pão de Açúcar

Manutenção do Manejo da 
Trilha do Morro da Urca e das 
Espécies Exóticas Invasoras da 
Flora

Janeiro/2018



2015: SMAC + FPJ + Conselho: 
Aprovação dos Projetos

Termo de Adoção firmado entre 
SMAC/FPJ/CCAPA em 2014

38 mil m²

Reuniões do Conselho: 
acompanhamento da execução dos 
Projetos

Contextualização

Plano de Manejo 
Publicado em 2013:

Diretrizes para manejo da 
Trilha e das espécies 

exóticas invasoras da flora

Unidade de Conservação em 2006
MoNa Pão de Açúcar - 91,5 ha

Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Termo de Adoção renovado até
2021



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Manutenção: limpeza de canaleta;

Manejo da Trilha do Morro da Urca



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Limpeza de placas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Sinalização

 Instalação do quadro de aviso temporário e placa da Trilha (vandalizada)



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Trilha

 Fechamento de atalhos



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Trilha

 Reforço das estruturas de madeira (degraus)



Manutenção da Trilha do Morro da Urca

Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Manutenção : limpeza de estruturas



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Manutenção : limpeza de estruturas

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Manutenção : limpeza de estruturas

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Conformação da Pista



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Conformação da Pista



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Conformação da Pista



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Fechamento de atalhos



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Fechamento de atalhos



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Coleta de lixo em uma pequena trilha próxima à Pista



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Retirada de capim com roçadeira



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Limpeza das canaletas de drenagem



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção da Pista Cláudio Coutinho

 Queda de árvore com a chuva



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Controle de exóticas: retirada de capim colonião e leucenas na Pista Cláudio Coutinho

Manejo de Exóticas Invasoras da Flora



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Controle de exóticas: retirada de capim colonião e leucenas na Pista Cláudio Coutinho

Manejo de Exóticas Invasoras da Flora



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Controle de exóticas: retirada de capim colonião na Pista Cláudio Coutinho

Manejo de Exóticas Invasoras da Flora



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

 Controle de exóticas: retirada de zebrina na Pista Cláudio Coutinho

Manejo de Exóticas Invasoras da Flora



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manejo de Exóticas Invasoras da Flora

 Controle de exóticas: retirada de zebrina na Trilha do Morro da Urca



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manejo de Exóticas Invasoras da Flora

 Controle de exóticas: retirada de zebrina na Trilha do Morro da Urca



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção do Plantio

 Plantio de mudas na Trilha do Morro da Urca



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Manutenção do Plantio

 Manutenção do plantio na Trilha do Morro da Urca



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Atualização da Trilha



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Atualização da Trilha



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Atualização da Trilha



Termo de Adoção Nº 76/2016 SMAC/FPJ/CCAPA

Atualização da Trilha



ANEXO 3



Interface com 
Unidades de 
Conservação

AÇÕES DA CBME E 
FEMERJ



 Eng. Florestal, Msc / Dir. Essati Engenharia 

 Manejo e Restauração de Áreas Naturais 

 30 anos montanhismo

 Guia da Urca (1996) / Guia da Floresta (2004)

 Guia de Montanha CEL (1990) 

 Dir. Meio Ambiente FEMERJ – 2005-2010

 Presidente FEMERJ – 2011-2014 

 Dir. Técnico FEMERJ – 2015-

 Dir. Técnico CBME – 2017 –

 Coord. CT Uso Público Mosaico Carioca

Contato:  delson@essati.com.br

Delson de Queiroz



Organização do Montanhismo



ORGANIZAÇÃO DO MONTANHISMO

Internacional Nacional Estadual



FEMERJ

•Clubes e Centros 

Excursionistas

•Guias e instrutores 

profissionais

•Montanhistas 

independentes
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 Plano de Prevenção e Resposta a Emergência em Montanha (TCT SDC-

CBMERJ -FEMERJ

 Fundo de Incentivo ao Manejo de Trilhas e Vias de Escalada

 Sistema de Classificação de Trilhas

 Categorias de Manejo de Trilhas

 Sistema de Classificação de Vias de Escalada

Planos, Programas, Estratégias e Ações



 Documentação técnica – Segurança e Técnica em Montanha (STM)

 Documentação Técnica – Manejo da Visitação em Áreas Naturais (MAN)

 Documentação Técnica – Diretrizes de Mínimo Impacto (DIM)

 Programa de Qualificação de Guias Profissionais

 Programa de Qualificação de Guias Voluntários

 Programa de Qualificação de Cursos de Montanhismo

Planos, Programas, Estratégias e Ações



 Seminário de Mínimo Impacto em Paredes para a Urca - 2002, hoje 

Monumento Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da Urca

 Oficina de Atualização das Diretrizes de Mínimo Impacto em Paredes 

para a Urca – 2007 (Mon. Natural dos Morros do Pão de Açúcar e da 

Urca e APA Morro Babilônia)

Seminário de Mínimo Impacto em Paredes 



 1ª  Oficina de Escalada em Unidades de Conservação - 2003, em 
parceria com a Federações de São Paulo e do Paraná e MMA, no RJ

 2ª Oficina de Escalada em Unidades de Conservação - 2004, 
realizada durante o IV Congresso Brasileiro de UC´s em Curitiba

 I Encontro de Parques de Montanha do Brasil – 2006, em parceria
com PNSO/IBAMA

 II Encontro Niteroiense de Escalada – 2007, em parceria com o 
PEST/IEF

Outros Encontros



 I Encontro de Escaladores do Parque Estadual Três Picos – 2007, com o 
PET/IEF

 I Semana Brasileira de Montanhismo – 2012
 II Congresso Brasileiro de Montanhismo
 II Encontro de Parques de Montanha
 I Encontro Cientifico de Uso e Conservação de Montanhas
 Curso de Acesso à Montanha

 II Semana Brasileira de Montanhismo – 2015
 III Congreso Brasileiro de Montanhismo

Outros Encontros



Oficina: Mínimo Impacto Rapel – MONA 

Pão de Açucar (2016)

 Criação de um GT 
da Oficina para 
continuidade e 
execução das 
propostas 
apresentadas pelos 
grupos.



 Costão de Itacoatiara (PESET)
 Pernoite Cabeça do Dragão (PETP)
 Morro Telegrafo (PEPB)
 Pedra do Quilombo (PEPB)
 Rapel Veu da Noiva (PEC)
 Dedo de Deus (PNSO)
 Dedo de N. Sa (PNSO)
 Cabeça de Peixe (PNSO)
 Escalavrado (PNSO)
 Travessia P-T (PNSO)
 Parque Lage-Corcovado (PNT)
 Pedra da Gávea (PNT)
 Pico dos Quatro (PNT)
 Rapel Morro da Urca (MONA PA)

Mapeando áreas Criticas 



Turistificação das Áreas de Montanhismo



Trajetória Histórica da Visitação

Tempo



Áreas de 

Montanhismo

7

1. Trilha

2. Base

3. Via

4. Cume

5. Descida

6. Acampamento

7. Banheiro

0. Entrada UC

Fonte: Access Fund
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Baixa 
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Primeiro, a escalar o 

Everest sem utilizar 

oxigênio suplementar em            

1978

Primeiro a escalar o 

Everest em solitário, em 

1980

primeiro a conseguir 

escalar todas as 14 oito 

mil, sem oxigênio 

suplementar



O turismo termina onde começa o montanhismo. 

Todos devem ter seu lugar. (Messner -Forum Quo CLIMBis, 2012)

 O montanhista está em um mundo selvagem, assumindo ele próprio 

a responsabilidade pelas suas ações.

 O século passado foi uma corrida para a "turistização" das zonas 

montanhosas . Os montanhistas têm sido unânimes sobre a 

necessidade de encontrar um limite na tentativa de transformar a  

montanha acessível a todos e a conseqüente "destruição de sua 

integridade“ 

 Esta não é uma questão de montanhismo certo ou errado: é uma 

questão de valores que afeta a todos. 



O limite ético das intervenções nas áreas 

naturais (Waldyr Neto, 2016)

 o mínimo impacto trata das nossas relações com a natureza, a 

ética trata das delicadas relações entre nós mesmos, os humanos. 

 Todos nós temos que entender que existem trilhas e montanhas de 

diversos níveis de dificuldade. Algumas nós temos condição de 

fazer, outras não. 

 As montanhas são como são. Nunca tente rebaixar o nível da 

montanha para o seu nível. Eleve o seu nível até o nível da 

montanha.



 A rocha natural já nos oferece desafios suficientes. Não colocar agarras 

artificiais, quebrar propositalmente ou cavar agarras.

 Respeitar o Direito Autoral, assim a adição ou a retirada de pontos de 

segurança em escaladas já conquistadas devem ser somente realizadas com a 

autorização dos conquistadores e/ou clube responsável. Respeitar a pluralidade 

de estilos.

Código de Ética (FEMERJ)



Desafio Natural 

 O montanhismo e a escalada têm como premissa a aceitação dos desafios 

naturais que se apresentam. Nesse sentido, a atividade é uma aliada da 

conservação dos ambientes naturais, prescindindo da introdução de estruturas 

que não sejam estritamente necessárias. A primitividade dos ambientes de 

montanha, principalmente das áreas mais elevadas e isoladas, é um atributo 

muito valorizado por montanhistas e deve ser respeitado. Esse também é um 

meio de privilegiar a qualidade da visitação em um ambiente único e natural 

que apresenta as dificuldades inerentes às suas características próprias. 

Montanhismo Brasileiro - Princípios e Valores (CBME, 2012)



 A escalada é uma atividade inerentemente perigosa e a sua segurança

depende do seu próprio julgamento, baseado numa instrução competente,

experiência e conhecimento de sua real habilidade de escalar, ou seja dos seus

limites. Esse julgamento inclui a avaliação das proteções e o entendimento que

toda e qualquer proteção ou equipamento está sujeito à falha, e cabe o

escalador julgar as condições e assumir os riscos da atividade. Desta forma,

quando o escalador resolve entrar numa via pressupõe-se que este conheça os

riscos envolvidos, assumindo as responsabilidades associadas a tais riscos, que

são descritas no documento Princípios e Valores do Montanhismo Brasileiro da

CBME.

Assunção de riscos



 A escalada não está limitada por um conjunto de regras formais e oferece um

campo sem limites de maneiras de ser praticada. Esse é um princípio

fundamental, a liberdade que o escalador tem de, considerando os contornos

das questões éticas e de mínimo impacto, escolher qual o jogo e como joga-lo,

seja na conquista ou na repetição de uma via. Desta forma, escalar é tomar

decisão. Todo escalador deve estar ciente que a tomada de decisão em uma

escalada é uma atividade complexa, realizada em um ambiente que envolve

uma ampla diversidade de situações de dificuldade, de exposição, de terreno e

de clima, sob condições físicas e psicológicas muitas vezes adversas. O que torna

as boas decisões contextuais, baseadas nas circunstancias vivenciadas no

momento pelo escalador, e que não podem ser reduzidas a um conjunto de

regras.

Tomada de decisão



 A escalada envolve situações por demais complexas para serem direcionadas

por normas rígidas. No ambiente de montanha, o escalador deve desenvolver

suas próprias habilidades de observação, sua compreensão sobre o que

observa e uma precisa avaliação dos riscos e de suas próprias habilidades. Não

se trata nesse documento de estabelecer normas, mas indicar conceitos e

recomendações que orientem e aumentem o conhecimento do escalador,

fornecendo informações que subsidiem a sua decisão. Mais do seguir

estritamente regras ou normas, o escalador deve desenvolver sua capacidade

de compreensão e de julgamento da situação. Lembrando que, em última

análise, cabe a cada escalador a responsabilidade sobre a tomada de decisão

em relação às suas ações e aos procedimentos adotados durante a escalada ou

a conquista de uma via.

Tomada de decisão



Responsabilidade pessoal 

 A escalada e o montanhismo possuem riscos inerentes que devem ser conhecidos 

e aceitos por seus praticantes. Cada escalador e montanhista deve ser 

responsável por escolher seus próprios desafios e seu nível de comprometimento 

de acordo com sua experiência e capacidade técnica, tornandose responsável 

por sua própria segurança. Esse é um dos princípios mais intrínsecos ao 

montanhismo.

Montanhismo Brasileiro - Princípios e Valores (CBME, 2012)



Responsabilidade Civil

 A responsabilidade pessoal é parte inerente ao montanhismo. Os proprietários

privados e os gestores de UCs e demais áreas públicas que permitem o acesso a

esses locais para a prática de montanhismo e escalada, não devem ser

responsabilizados civil e criminalmente por qualquer sinistralidade, uma vez que

o montanhista assume os riscos.

Montanhismo Brasileiro - Princípios e Valores (CBME, 2012)



Declaração do Tirol sobre a Boa Prática nos Esportes de 

Montanha (Conferência sobre o Futuro dos Esportes de Montanha, 2002)

 Montanhistas e escaladores praticam seus esportes em situações 

nas quais há risco de acidentes e em que a ajuda externa pode 

não estar disponível. Com isso em mente, eles se dedicam a essas 

atividades sob sua própria responsabilidade, sendo de sua conta 

sua própria segurança. As ações de um indivíduo não devem expor 

a perigo nem o próximo, nem o meio ambiente. 

 Nós escolhemos nossas metas de acordo com nossas reais 

habilidades ou com as da equipe e de acordo com as condições na 

montanha. Desistir da escalada deve ser uma opção válida.



 A qualidade da experiência e a forma como resolvemos o 

problema é mais importante do que se o resolvemos. Nós nos 

esforçamos por não deixar rastros.

 Pressões comerciais nunca devem influenciar a ética de escalada 

de uma pessoa ou de uma região.

Declaração do Tirol sobre a Boa Prática nos Esportes de 

Montanha (Conferência sobre o Futuro dos Esportes de Montanha, 2002)



 os esportes de aventura são praticados sob condições de incerteza 

em relação ao meio e de risco calculado (...) em resposta aos 

desafios destes ambientes.

Resolução nº 18/2007 do Ministério do Esporte



DOCUMENTAÇÃO DE BASE

DOCUMENTAÇÃO GERAL

DOCUMENTAÇÃO POR CATEGORIA 

PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DO MONTANHISMO



CBME: DT-2016/01 – Sistema Brasileiro de Graduação de Vias de Escalada.

FEMERJ: STM-2015/01 - Metodologia de Classificação de Trilhas.

Princípios e Valores do Montanhismo Brasileiro

FEMERJ: MAN-2012/01 – Manejo da Visitação em Áreas Naturais: conceitos para 
planejamento

Termo de Reconhecimento de Risco

Código de Ética

Diretrizes de Mínimo Impacto

DOCUMENTAÇÃO DE BASE



DOCUMENTAÇÃO GERAL DO PROGRAMA

CBME: DT-2016/02 – Definições e Termos para Qualificação de Profissionais de 
Montanhismo e Escalada.

CBME: DT-2016/04 – Regulamento para Qualificação de Profissionais de Montanhismo 
e Escalada.

CBME: DT-2016/05 – Atividades Mínimas Obrigatórias para Qualificação de 
Profissionais de Montanhismo e Escalada.



DOCUMENTAÇÃO DAS CATEGORIAS DO PROGRAMA

CBME: DT-2016/06 - Competências Mínimas para Condutor de Trilhas de Curto 
Percurso.

CBME: DT-2016/07 - Competências Mínimas para Condutor de Muros de Escalada.

CBME: DT-2016/08 - Competências Mínimas para Condutor de Técnicas Verticais.

CBME: DT-2016/09 - Competências Mínimas para Guia de Caminhada.

CBME: DT-2016/10 - Competências Mínimas para Guias de Escalada Esportiva.

CBME: DT-2016/11 - Competências Mínimas para Guias de Escalada em Rocha.

CBME: DT-2016/12 - Competências Mínimas para Guias de Montanha.


